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RESUMO
- ... A espécie é de retomada imotivada de imével residencial arrendado por um ano em 1° de setembro de

1972, precedida de notificagdo regular. - O julgamento de caréncia de agdo fundado em falta de notificacao,
ndo pode prevalecer. - O paragrafo Unico do art. 17 da lei 4.864/65 néo repete a exigéncia do paragrafo 4°,
do art. 11 da lei 4.494/64, alids renovado pelo Dec.-lei 890/69, no tocante a notificacdo. - Valida, pois, a
notificacao extrajudicial, tanto mais que, no caso, a propria inquilina manifestou sua expressa e inequivoca
anuéncia ao pedido de desocupacao do imovel (...). - Dai a insustentabilidade da caréncia do direito de acédo
decretada com semelhante fundamento. - Tratando-se de questdo efetivamente suscitada e discutida no
processo, licita € sua apreciacao e julgamento pelo tribunal, ainda que a sentenga néo a tenha julgado por
inteiro (art. 515, § 1°, Cédigo de Processo Civil), sem qualquer ofensa ao principio do duplo grau de
jurisdigdo. - "O principio do duplo grau de jurisdi¢éo, no sistema do estatuto vigente, ndo reclama que sé
passem ao exame do tribunal as questdes efetivamente resolvidas na primeira instancia: fica satisfeito com a
simples possibilidade de que essas questdes fossem legitimamente apreciadas ali" - escreve J. C.
BARBOSA MOREIRA. "Deve reconhecer-se tal possibilidade sempre que o juiz "a quo" ja estivesse em
condig¢des de resolvé-las, no momento em que proferiu a senten¢a" (Coms. ao CPC, V, n° 182 (grifos do
autor). - Ora, € inegavel que o eminente julgador de primeiro grau tinha plena possibilidade de proferir
julgamento de mérito ao proferir a decisédo de caréncia, eis que a matéria de mérito fora exa ustivamente
debatida pelos litigantes, o que voltou a acontecer na fase recursal. - Pode, pois, o tribunal fazé-lo agora,
sem melindre ao principio de duplo grau, e o faz para acolher o pedido, conforme de inicio explicitado.
Julgado em 03-11-1977 Arquivo do Ementario Forense, TA/262 EMENTARIO FORENSE. Julho, 1980. Ano
XXXII. N° 380

EMENTA
A notificagéo, para os efeitos do art. 17, § Unico da lei 4.864/65, independe de forma especial, podendo ser
feita judicialmente ou néo, sendo vélida a feita por carta, maxime com o acordo do locatario, como no caso.



